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BOLETIM DA TURMA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA DA 2ª REGIÃO 

 

SESSÃO DE JULGAMENTO 
31/03/2025 

 

 
 
PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR - 
NECESSÁRIA A CARACTERIZAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LONGO PRAZO, COM A MITIGAÇÃO DE 
QUE PODE SER RECONHECIDO COM BASE NAS CONDIÇÕES PESSOAIS DO ASSISTIDO, MESMO 
QUANDO A PERÍCIA MÉDICA FOI DESFAVORÁVEL. 
 
1 – Processo Nº 5019294-92.2021.4.02.5118 
Relatoria: JF STELLY GOMES LEAL DA CRUZ PACHECO 

RECORRENTE: MAURICIO DO NASCIMENTO 
RECORRIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 
 
Ementa: INCIDENTE REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. VISÃO MONOCULAR. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE CONDIÇÕES SOCIO-ECONÔMICAS E CULTURAIS. JURISPRUDÊNCIA DA 
TNU. SITUAÇÕES FÁTICAS ESSENCIALMENTE DIVERSAS. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE A 3ª E4ª 
TURMAS RECURSAIS. NEGADO CONHECIMENTO AO INCIDENTE.  
 
Decisão: Unanimidade. Não conhecido. 
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - TRABALHADOR AVULSO PORTUÁRIO - VALORAÇÃO OBJETIVA DOS 
MEIOS DE PROVA APRESENTADOS (PPPS EMITIDOS PELO ÓRGÃO GESTOR DE MÃO DE OBRA OU 
PELO SINDICATO DA CATEGORIA). 
 
2 – Processo Nº 5046466-26.2022.4.02.5101 
Relator para Acórdão: JF ALEXANDRE DA SILVA ARRUDA    

RECORRENTE: MARIANO CORREIA DE ALBUQUERQUE FILHO 
RECORRIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 
 
Ementa: PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VALORAÇÃO OBJETIVA DOS MEIOS DE 
PROVA APRESENTADOS (PPPS EMITIDOS PELO ÓRGÃO GESTOR DE MÃO DE OBRA OU PELO 
SINDICATO DA CATEGORIA). QUESTÃO NÃO FOI ABORDADA NO PRECEDENTE DA TNU UTILIZADO 
COMO PARADIGMA. INEXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. A SIMPLES 
AFIRMAÇÃO DA RECORRENTE DE SE TRATAR DE EMBARGOS COM PROPÓSITO DE 
PREQUESTIONAMENTO NÃO É SUFICIENTE AO ACOLHIMENTO DO RECURSO. É INCABÍVEL UTILIZAR A 
VIA ESTREITA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA REDISCUTIR A MATÉRIA DECIDIDA. EMBARGOS  
DA PARTE AUTORA REJEITADOS. 
 
Decisão: Unanimidade. Rejeitados. 
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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - RETIFICAÇÃO DE DADOS PREVIDENCIÁRIOS, COM 
REFLEXOS NA CTPS DIGITAL,  CONFIGURA CAUSA PREVIDENCIÁRIA, O QUE LEVA À CONCLUSÃO DE 
QUE A COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO É DO JUÍZO SUSCITADO 
PREVIDENCIÁRIO.   
 
3 – Processo Nº 5001779-33.2025.4.02.0000 
Relatoria: JF CASSIO MURILO MONTEIRO GRANZINOLI 

SUSCITANTE: 7ª TURMA RECURSAL - 2º JUIZ RELATOR (RJ) 
SUSCITADO: 1ª TURMA RECURSAL - 1º JUIZ RELATOR (RJ) 
 
Ementa: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA O INSS. 
REQUERIMENTOS ADMINISTRATIVOS PROTOCOLADOS JUNTO AO INSS. RETIFICAÇÃO DE DADOS 
PREVIDENCIÁRIOS. REFLEXOS NA CTPS DIGITAL. COMPETÊNCIA PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA DA 
DEMANDA. ART. 8º, §2º, DA RESOLUÇÃO TRF2-RSP-2024/00055. INCIDENTE CONHECIDO PARA 
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO (1º JUIZ RELATOR DA 1ª TURMA RECURSAL), COM 
COMPETÊNCIA PREVIDENCIÁRIA. 
 
Decisão: Unanimidade. Declarado competente o juízo suscitado. 
 
 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM RECURSO INTERPOSTO PELO VENCEDOR 
PARA AMPLIAR A CONDENAÇÃO (QUE NÃO SEJA CONHECIDO, REJEITADO OU DESPROVIDO) - 
QUESTÃO DE DIREITO PROCESSUAL. SÚMULA Nº 7 DA TNU. 
 
4 – Processo Nº 5011404-31.2022.4.02.5001 
Relatoria: JF ODILON ROMANO NETO 

RECORRENTE: ANGELO COUTINHO BELIQUE 
RECORRIDO: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
 
Ementa: PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO REGIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. QUESTÃO DE 
DIREITO PROCESSUAL. SÚMULA Nº 7 DA TNU. ART. 14 DA LEI Nº 10.259/01. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO. 
 
Decisão: Unanimidade. Não conhecido. 
 
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMO 
ALUNO-APRENDIZ NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS) - COMPETÊNCIA DA TURMA 
RECURSAL ESPECIALIZADA EM MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. 
 
5 – Processo Nº 5013715-89.2024.4.02.0000 
Relatoria: JF GABRIELA ROCHA DE LACERDA ABREU 

SUSCITANTE: 2ª TURMA RECURSAL - 1º JUIZ RELATOR (RJ) 
SUSCITADO: 7ª TURMA RECURSAL - 2º JUIZ RELATOR (RJ) 
 
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. TURMAS RECURSAIS 
DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO. PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMO 
ALUNO-APRENDIZ NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). COMPETÊNCIA DA TURMA 
RECURSAL ESPECIALIZADA EM MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. 
 
Decisão: Maioria. Declarado competente o juízo suscitante. 
 



SESSÃO DE JULGAMENTO - 31/03/2025 

 

5 
 

 
UMA VEZ QUE OCORRA A HABILITAÇÃO TARDIA DE NOVO BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE, 
PENSIONISTA QUE JÁ DESFRUTA DO BENEFÍCIO NÃO PODE RESPONDER POR EVENTUAIS VALORES 
QUE PERCEBEU EM PERÍODO ANTERIOR À DECISÃO ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL QUE 
DETERMINA O RATEIO. 
 
6 – Processo Nº 5002621-95.2019.4.02.5117  
Relatoria: JF DANIELLA ROCHA SANTOS FERREIRA DE SOUZA MOTTA 

RECORRENTE: VANESSA HELEN XAVIER AMORIM DA CONCEIÇAO CARDOSO 
RECORRIDO: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
 
Ementa: ADMINISTRATIVO. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. RESTITUIÇÃO AO 
ERÁRIO. VALORES RECEBIDOS ANTERIORMENTE À HABILITAÇÃO DE COMPANHEIRA. PARCELAS 
RECEBIDAS DE BOA-FÉ PELAS FILHAS DO INSTITUIDOR. DIVERGÊNCIA ENTRE A 7ª E 6ª TURMA 
RECURSAL. HABILITAÇÃO À PENSÃO MILITAR SE DÁ DESDE O REQUERIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. 
 
Decisão: Unanimidade. Provido. 
 
 
SERVIDOR PÚBLICO – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DE SERVIDORES DO INCA LOTADOS NO 
SETOR DE FARMÁCIA – DECISÃO ADMINISTRATIVA SUPERVENIENTE FAVORAVEL À AUTORA – 
PERDA DE OBJETO. 
 
7 – Processo Nº 5036619-68.2020.4.02.5101 
Relatoria: JF ADRIANA MENEZES DE REZENDE 

Relatora para acórdão: JF CAROLINE MEDEIROS E SILVA 

RECORRENTE: ELIZANGELA DOMICIANO GARCIA BARRETO E OUTROS 
RECORRIDO: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO  
 
Ementa: PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI CÍVEL - ADMINISTRATIVO - 
SERVIDOR PÚBLICO – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DE SERVIDORES DO INCA LOTADOS NO SETOR 
DE FARMÁCIA – DECISÃO ADMINISTRATIVA SUPERVENIENTE FAVORAVEL À AUTORA – PERDA DE 
OBJETO POR FATO SUPERVENIENTE – FALTA DE INTERESSE DE AGIR - PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
REGIONAL CONHECIDO – PROCESSO EXTINTO. 
 
Decisão: Maioria. Extinto o processo. 
 
 
ADICIONAL OCUPACIONAL (GRATIFICAÇÃO DE RAIO X) - ANTE A PREVISÃO TAXATIVA EM LEI DE 
UM ÚNICO PERCENTUAL (10%) PARA A GRATIFICAÇÃO EM TELA, NÃO PODIA A IN N. 28/2020 DO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA DISPOR PAGAMENTO EM PATAMAR INFERIOR AO PREVISTO NA LEI DE 
REGÊNCIA. 
 
8 – Processo Nº 5078445-06.2022.4.02.5101 
Relatoria: JF PABLO COELHO CHARLES GOMES 

RECORRENTE: ROBSON RAMOS 
RECORRIDO: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN 
 
Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME DE TRABALHO HÍBRIDO. 
ADICIONAL OCUPACIONAL (GRATIFICAÇÃO DE RAIO X). PAGAMENTO EM PERCENTUAL UNICO 
FIXADO NO § 2º DO ART. 12 DA LEI N. 8270/91 (10%). INVIABILIDADE DE ATO REGULAMENTAR, DE 



SESSÃO DE JULGAMENTO - 31/03/2025 

 

6 
 

CARÁTER TRANSITÓRIO (IN N. 28/2020 DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, CUJA VIGÊNCIA FOI RESTRITA 
AO PERÍODO DA PANDEMIA) IMPOR PAGAMENTO PROPORCIONAL DA REFERIDA GRATIFICAÇÃO A 
SERVIDORES QUE, NÃO OBSTANTE O REGIME DE TRABALHO HIBRÍDO A QUE SE SUBMETERAM 
DURANTE A PANDEMIA, CONTINUARAM EXPOSTOS AO AGENTE AGRESSIVO (RAIO X). INCIDENTE 
REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO, RESTABELECENDO-SE A SENTENÇA QUE ACOLHEU O 
PEDIDO FORMULADO. 
 
Decisão: Maioria. Provido. 
 
 
PROGRESSÃO FUNCIONAL DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM, LOTADA NA UNIRIO, VINCULADA AO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, E NÃO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE -  NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DO INTERSTÍCIO DE 18 MESES DE EFETIVO EXERCÍCIO - OS SERVIDORES DA UNIRIO SE SUBMETEM 
ÀS REGRAS DA LEI 11.091/2005. 
 
9 – Processo Nº 5014785-50.2023.4.02.5118 
Relatoria: JF KELLY CRISTINA OLIVEIRA COSTA 

RECORRENTE: UNIRIO - UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RJ 
RECORRIDO: MARCIA DA SILVA GOMES 
 
Ementa: PEDIDO REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. AUXILIAR DE ENFERMAGEM NO HOSPITAL 
GAFFRÉE E GUINLE (UNIRIO) VINCULADA AO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.  SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA APLICANDO O TEMA 206 DA TNU, MANTIDA PELA 6ª TRRJ. CONSTATADA A 
DIVERGÊNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO PARADIGMA DA 7ª TRRJ. INDEVIDA A 
APLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO QUE FUNDAMENTA A DECISÃO DO TEMA 206/TNU (DECRETO 
84.669/1980) AOS SERVIDORES DA UNIRIO. A AUTARQUIA ESTÁ VINCULADA AO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO E NÃO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE. OS SERVIDORES DA UNIRIO SE SUBMETEM ÀS REGRAS 
DA LEI 11.091/2005. RECURSO DA PARTE RÉ CONHECIDO E PROVIDO PARA JULGAR IMPROCEDENTE 
A PRETENSÃO INICIAL, COM FIXAÇÃO DE TESE. 
 
Decisão: Unanimidade. Provido. 
 
Aprovada, por unanimidade, a proposta de edição de Súmula nº 54 com o seguinte enunciado: “As 
regras para progressão funcional de servidor obedecem, quando houver, à lei e ao regulamento 
específico de sua categoria, sendo o Decreto 84.669/1980 regra geral de aplicação subsidiária, de 
sorte que é indevida a aplicação do referido Decreto n. 84.669/1980 e, por conseguinte, da tese 
fixada no Tema 206 da TNU aos servidores vinculados ao Ministério da Educação (e não ao Ministério 
da Saúde) e submetidos à Lei n. 11.091/2005”. 
 
 
PROGRESSÃO FUNCIONAL TÉCNICO DE ENFERMAGEM, COM INGRESSO NO QUADRO EFETIVO DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO EM 17/08/2018 - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO INTERSTÍCIO DE 
18 MESES DE EFETIVO EXERCÍCIO ATÉ 31.12.2024 (MEDIDA PROVISÓRIA Nº. 1.286/2024 QUE 
REVOGOU O ART. 10 DA LEI 11.091/2005) -  INAPLICABILIDADE DO TEMA 206 DA TNU.  
 
10 – Processo Nº 5113956-31.2023.4.02.5101 
Relatoria: JF LEONARDO MARQUES LESSA  

RECORRENTE: UNIRIO - UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RJ 
RECORRIDO: LAURA DA ROCHA PASSOS DUARTE 
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Ementa: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO. PLANO DE CARREIRA DOS 
CARGOS DE TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO, NO ÂMBITO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS 
DE ENSINO VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. LEI N. 11.091/2005. CARGO DE TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM. PROGRESSÃO FUNCIONAL. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO INTERSTÍCIO DE 18 
MESES DE EFETIVO EXERCÍCIO ATÉ 31.12.2024 (MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.286/2024). 
INAPLICABILIDADE DO TEMA 206 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO REGIONAL CONHECIDO E 
PROVIDO PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL. 
 
Decisão: Unanimidade. Provido. 
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